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SUBCHEFIA PRESTA HOMENAGEM ÀS MÃES

Com o tema 'Mães que fazem parte da Corporação' a subchefia da Polícia 
Militar de Pernambuco promoveu, na manhã de hoje (04), a comemoração alusiva ao 
Dia  das  Mães.  O evento  contou com a  colaboração  das  indústrias  farmacêuticas 
Eurofarma e cerca de 50 servidoras militares e civis estiveram presentes no auditório 
do Estado Maior.

O  encontro  foi  aberto  com  as  breves  palavras  da  subchefe  da 
Corporação, coronel Fátima Sabino, que enfatizou a importância da realização do 
evento. “Apesar das nossas atribuições na PM, não poderíamos deixar passar a data 
em branco sem haver uma comemoração”, declarou a oficial.

A ginecologista e obstetra Sílvia Carvalho, que trabalha há quase 25 anos 
no  Centro  Médico  Hospitalar  da  PMPE, foi  convidada  para  falar  sobre  métodos 
contraceptivos. “A palestra tem como finalidade tratar dos métodos anticoncepção 
existentes, no intuito de orientar as mulheres sobre como deve ser feita a prevenção, 
aliada ainda a questão do planejamento familiar,” orientou a médica.

Ao  final,  houve  um  coffee  break  de  congraçamento,  onde  foram 
sorteados  quites  de  produtos  de  beleza  para  as  funcionárias  presentes,  além  da 
entrega de botões de rosa.

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia 07 (SÁBADO)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Djalma 16º BPM

Fone: 9649-6547

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Freitas         DEIP
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 08 (DOMINGO)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Nildo        17° BPM

Fone: 8805-4483

OFICIAL DE DIA AO QCG –Ten PM Kelly 1ª EMG 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 09 (SEGUNDA-FEIRA)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Luan               12° BPM

Fone: 9677-2281

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Subten PM Melo                      DGO
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0.   Requerimento Despachado 

2º Sgt PM Mat. 22277-1, Maria de Fátima Aricodema da Silva - Concessão do 
Abono de Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, 
de 30 DEZ 2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido 
em 23 JAN 08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, 
da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 225/AEAJA, de 19 ABR 2011; Implantação 
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a/c de 04 JUL  2010. (Processo nº 039/DGP-1, de 11 ABR 2011). À DGP-3 para implantar 
o referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 
remeter o processo ao Conselho Superior de Política de Pessoal (CSPP). Arquivar nos 
assentamentos do Militar requerente. (Nota  nº 091/2011/DGP-1).    

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0.   Requerimentos Despachados 

Cb  PM  Mat.  21068-4,  Luiz  Henrique  de  Oliveira  -  Concessão  do  Abono  de 
Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 
2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 
08;  a  Resolução  nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  o  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da 
FUNAPE, de 09 DEZ 2008;  e o  Parecer nº 124/AEAJA, de 04 ABR 2011; Implantação 
a/c de 07 DEZ 2010. (Processo nº 318/DGP-1, de 15 DEZ 2010). À DGP-3 para implantar 
o referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 
remeter o processo ao Conselho Superior de Política de Pessoal (CSPP).  Arquivar nos 
assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 088/2011/DGP-1).    

Cb  PM  Mat.  16463-1,  Abidiel  de  Souza  Santos  -  Concessão  do  Abono  de 
Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 
2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 
08;  a  Resolução  nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  o  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da 
FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 192/AEAJA, de 18 MAR 2011; Implantação 
a/c de 12 FEV 2010. (Processo nº 345/DGP-1, de 22 DEZ 2010). À DGP-3 para implantar 
o referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 
remeter o processo ao Conselho Superior de Política de Pessoal (CSPP). Arquivar nos 
assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 089/2011/DGP-1).    

Cb PM Mat. 19127-1, João Batista Atanásio de Oliveira - Concessão do Abono de 
Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 
2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 
08;  a  Resolução  nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  o  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da 
FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 191/AEAJA, de 18 MAR 2011; Implantação 
a/c  de  04  OUT   2009.  (Processo  nº  342/DGP-1,  de  20  DEZ  2010).  À  DGP-3  para 
implantar  o referido Abono e  confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À 
DGP-1 para remeter o processo ao Conselho Superior de Política de Pessoal (CSPP). 
Arquivar nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 090/2011/DGP-1).    

Cb PM Mat. 16342-2, José Isídio de Souza - Concessão do Abono de Permanência: 
-  Deferido, de acordo com  o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003; o 
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral  do Estado,  emitido em 23 JAN 08; a 
Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 
09 DEZ 2008; e o Parecer nº 193/AEAJA, de 18 MAR 2011; Implantação a/c de 21 NOV 
2009. (Processo nº 344/DGP-1, de 22 DEZ 2010). À DGP-3 para implantar o referido 
Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 
processo  ao  Conselho  Superior  de  Política  de  Pessoal  (CSPP).  Arquivar  nos 
assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 092/04/2011/DGP-1).    
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3.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 

3.1.0.   Requerimento Despachado

Gilvan  Bandeira  de  Morais,  Mat.  840-0,  Médico,  lotado  no  CMH  -  Cancelar 
desconto que vem sendo efetuado em seus vencimentos em favor do SISCIPM (Sindicato dos 
Servidores Civis da Polícia Militar): -  Deferido,  nos termos do Inciso XX, do Art. 5º, da 
Constituição Federal. Por subdelegação: Jefferson Bento da Silva - Cap PM Chefe da DGP-
5. (Nota nº 134/2011/DGP-5).

4.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 374, de 07 ABR 2011

EMENTA: Altera Nível Funcional de Militar Estadual Inativo e dá outras 
                   providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I  
do  Art.  101  do  Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  (RGPM),  aprovado  pelo  Decreto 
Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;

Considerando,  a  necessidade  de  retirar  Militar  Estadual  Inativo  do  labor  em 
Segurança de Estabelecimento Prisional, por conveniência administrativa e mediante despacho 
expresso através do Ofício nº 111/GSAD, de 09 FEV 11, emitido pelo Exmo. Sr. Secretário de 
Administração do Estado,   

R E S O L V E:

I – Retornar, ao nível de Agente de Segurança em Estabelecimento Patrimonial, o 
3º Sargento RRPM Mat. 105058-3/GP, Renê Monteiro do Nascimento, conforme o previsto no 
Anexo Único, Lei Complementar nº 111, de 03 JUN 08, c/c os §§ 2º e 4º, do Art. 11, do  
Decreto Estadual nº 32.983, de 04 FEV 09;

II – Contar os efeitos desta Portaria, retroativo a 23 FEV 10, e

III – A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

(Republicada por haver saído com incorreção)

--oo(0)oo--
Nº 378, de 07 ABR 2011

EMENTA: Altera Nível Funcional de Militar Estadual Inativo e dá outras 
                   providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I  
do  Art.  101  do  Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  (RGPM),  aprovado  pelo  Decreto 
Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;

Considerando,  a  necessidade  de  retirar  Militar  Estadual  Inativo  do  labor  em 
Segurança de Estabelecimento Prisional, por conveniência administrativa e mediante despacho 
expresso através do Ofício nº 135/GSAD, de 15 FEV 11, emitido pelo Exmo. Sr. Secretário de 
Administração do Estado,   
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R E S O L V E:

I – Retornar, ao nível de Agente de Segurança em Estabelecimento Patrimonial, o 
3º Sargento RRPM Mat. 107212-9/GP, Antônio Mendonça de Araújo, conforme o previsto no 
Anexo Único, Lei Complementar nº 111, de 03 JUN 08, c/c os §§ 2º e 4º, do Art. 11, do  
Decreto Estadual nº 32.983, de 04 FEV 09;

II – Contar os efeitos desta Portaria, retroativo a 22 DEZ 10, e

III – A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

(Republicada por haver saído com incorreção)

--oo(0)oo--

Nº 382, de 07 ABR 2011

EMENTA: Altera  Nível Funcional de Militar Estadual Inativo e dá outras 
                   providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I  
do  Art.  101  do  Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  (RGPM),  aprovado  pelo  Decreto 
Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;

Considerando,  a  necessidade  de  incluir  Militar  Estadual  inativo  do  labor  em 
Segurança de Estabelecimento Prisional, por conveniência administrativa e mediante despacho 
expresso através do Ofício nº 193/GSAD, de 14 MAR 11, emitido pelo Exmo. Sr. Secretário 
de Administração do Estado,   

R E S O L V E:

I – Retornar, ao nível de Agente de  Segurança em Estabelecimento Patrimonial, o 
3º Sargento RRPM Mat. 107278-1/GP, Edilson da Silva Campelo, conforme o previsto no 
Anexo Único, Lei Complementar nº 111, de 03 JUN 08, c/c os §§ 2º e 4º, do Art. 11, do  
Decreto Estadual nº 32.983, de 04 FEV 09;

II – Contar os efeitos desta Portaria, retroativo a 14 MAR 2011, e

III – A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

(Republicada por haver saído com incorreção)

--oo(0)oo--

Nº 383, de 07 ABR 2011

EMENTA: Altera Nível Funcional de Militar Estadual Inativo e dá outras 
                   providências 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I  
do  Art.  101  do  Regulamento  Geral  da  Polícia  Militar  (RGPM),  aprovado  pelo  Decreto 
Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;
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Considerando,  a  necessidade  de  incluir  Militar  Estadual  inativo  do  labor  em 
Segurança de Estabelecimento Prisional, por conveniência administrativa e mediante despacho 
expresso através do Ofício nº 099/GSAD, de 07 FEV 11, emitido pelo Exmo. Sr. Secretário de 
Administração do Estado,   

R E S O L V E:

I – Retornar, ao nível de Agente de  Segurança em Estabelecimento Patrimonial, o 
3º Sargento RRPM Mat.  111575-8/GP, Edson Gomes de Santana, conforme o previsto no 
Anexo Único, Lei Complementar nº 111, de 03 JUN 08, c/c os §§ 2º e 4º, do Art. 11, do  
Decreto Estadual nº 32.983, de 04 FEV 09;

II – Elevar, ao nível de Agente de Segurança Prisional, o 3º Sargento RRPM Mat. 
105195-4,  Marcos Antonio Barbosa de Souza, conforme  o previsto no Anexo Único,  Lei 
Complementar nº 111, de 03 JUN 08, c/c os § 2º e 4º, do Art. 11, do Decreto Estadual nº 
32.983, de 04 FEV 09;

III – Contar os efeitos desta Portaria, retroativo a 27 OUT 10, e

IV – A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

(Republicada por haver saído com incorreção)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Mandado de Prisão - Comunicação

 Comunicou o Comandante do CEMET - I, por meio do Ofício n° 097/Sec., de 18 
MAR 2011,  que o Sd PM Mat.  29837-9,  Genival  Camilo  da Silva,  o  qual  se  encontrava 
naquele Campus de Ensino aguardando o início do Curso de Readaptação Policial Militar, em 
virtude de haver  sido reincluido às  fileiras  da Corporação por  força de  ação judicial,  foi  
recolhido ao Centro de Reeducação da PMPE – CREED, por haver sido expedido em seu 
desfavor Mandado de Prisão – Expediente n° 2011.0309.000475, de 15 MAR 2011, oriundo 
do Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Pedra-PE,   constando ainda outro Mandado 
de Prisão – Expediente n° 2010.0309.000760, datado de 26 ABR 2010, da mesma Comarca,  
pelo motivo da decretação da prisão preventiva – Processo n° 0000042-29.2005.8.17.1100. 
(Nota nº 021/2011/DGP-8/S.Cart). 

1.2.0.   Liberdade do CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 
190/DPJ,  de  16  MAR 2011,  que  o  Sd  PM Mat.  107566-7/13°  BPM,  Rodrigo  Pereira  de 
Oliveira, foi posto em liberdade no dia 12 FEV 2011, em cumprimento ao Alvará de Soltura – 
Expediente n° 2011.0121.000155, de 11 FEV 2011, oriundo da 7ª Vara Criminal da Capital. 
(Nota nº  025/2011/DGP-8/S.Cart). 
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Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 
229/DPJ, de 24 MAR 2011, que o Sd PM Mat. 910660-0/22° BPM, João Batista de Figueredo, 
foi  posto  em liberdade  no  dia  03  MAR 2011,  em cumprimento  ao  Alvará  de  Soltura  – 
Expediente  n°  2011.0852.000772,  de  02  MAR 2011,  oriundo  da  1ª  Vara  da  Comarca  de 
Limoeiro-PE. (Nota nº  025/2011/DGP-8/S.Cart).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 
251/DPJ, de 31 MAR 2011, que o Sd PM Mat. 910187-0/RPMont, Luiz Nascimento da Silva, 
foi  posto  em liberdade  no  dia  31  MAR 2011,  em cumprimento  ao  Alvará  de  Soltura  – 
Expediente n° 2011.0234.001487, de 30 MAR 2011, oriundo da 9ª Vara Criminal da Capital.  
(Nota nº 029/2011/DGP-8/S.Cart).

1.3.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
167/DPJ, de 23 MAR 2011, que o Sd PM Mat. 910660-0/22° BPM, João Batista de Figueredo, 
foi recolhido naquele Centro no dia 28 FEV 2011, por haver sido autuado em flagrante delito, 
por  infração  ao  Art.  180,  §§  1°  e  2°  do  Código Penal  Brasileiro,  conforme Mandado de 
Recolhimento, de 28 FEV 2011, oriundo da 16ª Delegacia Seccional de Polícia - Limoeiro-PE. 
(Nota nº 024/2011/DGP-8/S.Cart).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
223/2011-DPJ, de 23 MAR 2011, que o Sd PM Mat. 980618-0/3ª CIPM, José Aldo de Lins, 
foi recolhido naquele Centro no dia 24 FEV 2011, por haver sido expedido em seu desfavor  
Mandado de Prisão Preventiva - Procedimento n° 1932-10.2011, de 23 FEV 2011, oriundo da 
Comarca de Caruaru-PE/Vara do Tribunal do Júri. (Nota nº 024/2011/DGP-8/S.Cart).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
201/DPJ, de 18 MAR 2011, que o Sd PM Mat. 29205-2/CREED, Antenor Francisco de Assis, 
foi recolhido naquele Centro no dia 14 MAR 2011, por haver sido autuado em flagrante delito, 
por infração ao Art. 121 do Código Penal Brasileiro, conforme Mandado de Recolhimento, de 
14 MAR 2011, oriundo da 4ª Turma da Força Tarefa Metropolitana Norte do Departamento de 
Homicídios e Proteção a Pessoa- DHPP. (Nota nº 026/2011/DGP-8/S.Cart).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
208/DPJ, de 18 MAR 2011, que o Sd PM Mat. 29837-9/CEMET - I, Genival Camilo da Silva, 
foi recolhido naquele Centro no dia 15 MAR 2011, por haver sido expedido em seu desfavor  
Mandado  de  Prisão  –  Expediente  n°  2011.0309.000475  (Proc.  n°  0000042-
29.2005.8.17.1100), de 15 MAR 2011, oriundo da Vara Única da Comarca de Pedra. (Nota nº 
026/2011/DGP-8/S.Cart).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
241/DPJ, de 30 MAR 2011, que os Soldados PM Mat. 910367-8/19° BPM, Waldemir Antônio 
Silva e Mat. 30765-3/17° BPM, Maurício Miranda do Nascimento, foram recolhidos naquele 
Centro no dia 26 MAR 2011, por haverem sido autuados em flagrante delito, por infração aos 
Arts 157, § 2°, Incisos I e II, Art. 14, Inciso II e Art. 288, Caput, ambos do Código Penal  
Brasileiro, conforme Mandado de Recolhimento, de 25 MAR 2011, oriundo da 15ª Delegacia 
de Plantão do Ipsep – 6ª Chefia. (Nota nº 026/2011/DGP-8/S.Cart).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
246/DPJ, de 30 MAR 2011, que o Sd PM Mat. 111296-1/BPChoque, Tadeu Henrique Diniz 
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Nogueira,  foi  recolhido naquele Centro no dia 27 MAR 2011, por haver sido autuado em 
flagrante delito, por infração ao Art. 121, c/c o Art.14, Inciso II do Código Penal Brasileiro, 
conforme Mandado de Recolhimento, de 27 MAR 2011, oriundo da 4ª Turma da Força Tarefa 
da  Capital  do  Departamento  de  Homicídios  e  Proteção  a  Pessoa-  DHPP. (Nota  nº 
026/2011/DGP-8/S.Cart.).

1.4.0.   Autorização para Trabalho Externo de Apenado – Comunicação

Comunicou o Comandante do 11° BPM, por meio do ofício nº 2340 -1ª Seção, de 
15 DEZ 10, que o apenado Sd PM Mat.30880-3/11° BPM, Carlos Camilo de Santana, teve 
autorização do Juiz de Direito da 1ª Vara de Execução Penal e Corregedoria de Presídios de  
Pernambuco,  para  trabalhar  externo  de  segunda  a  sexta,  no  horário  das  07h  às  15h, 
ausentando-se do CREED às 05horas e retornando, no máximo, às 17horas. A autorização tem 
validade de 01 (um) ano, a contar do dia 22 NOV 2010, e em cada dia 30 (trinta) de cada mês 
o  apenado  deverá  apresentar  em juízo,  declaração  firmada  pela  OME,  comprovando  sua 
frequência regular, conforme contido no ofício n° 6999, de 22 NOV 10, daquele Juízo. (Nota 
nº 028/2011/DGP-8/S.Cart.).

1.5.0.   Perda da Função Pública e Absolvição - Comunicação

O Comandante do 14° BPM, por meio do Ofício n° 376/Sec., de 28 DEZ 2010, 
remeteu à Diretoria de Gestão de Pessoas, o Ofício n° 2010.0227.002556, de 21 DEZ 2010, 
oriundo do Juízo de Direito da Comarca de Serra Talhada-PE, o qual encaminha em anexo, 
cópia da decisão proferida nos autos do Processo Crime n° 0000019-40.1991.8.17.1370, em 
que figuram como acusados Luciano André Mourato (Civil),  Manoel  Dias Filho (Ex-PM), 
José  Hamilton  Valério  e  Silva  (Sd  RRPM),  Valmir  Pedro  da  Silva  (Cb  PM Mat.  16676-
6/8°BPM), Valdeci Alves da Silva (Ex-PM), Carlos Orlando Pereira da Silva (Ex-PM), Juvane 
Alfredo Alves (Sgt RRPM) e Severino Alves de Lima (Sgt RRPM), por infração ao Art. 157, § 
3°, in fine, do Código Penal, tendo o Juiz de Direito daquela Comarca,  e ante as considerações 
esposadas, julgou procedente em parte a pretensão punitiva estatal, para condenar  Manoel  
Dias Filho (Ex-PM, Mat. 16678-2), a 34 (trinta e quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, 
Valdeci Alves da Silva  (Ex-PM, Mat. 16648-0), a  34 (trinta e quatro) anos e 06 (seis) meses  
de reclusão  e Carlos Orlando Pereira da Silva (Ex-PM, Mat. 21326-8), a 34 (trinta e quatro) 
anos e  06 (seis)  meses  de reclusão,  e  considerando que  as  condutas  dos  condenados  são 
incompatíveis com a atividade policial, aliada ao fato de que não há nos autos noticias de que 
tenha sido exonerado a bem do serviço público, razão pela qual, por cautela, decretou a perda 
da função público dos apenados, nos termos do Art. 92, I, “b”, do Código Penal, e absolver 
José Hamilton Valério e Silva ( Sd RRPM Mat. 12357-9), Valmir Pedro da Silva (Cb PM Mat.  
16676-6/8° BPM), Juvane Alfredo Alves (3° Sgt RRPM Mat. 20047-6) e Severino Alves de 
Lima (3° Sgt RRPM Mat. 17216-2).   (Nota nº 030/2011/DGP-8/S.Cart.).

1.6.0.   Custódia de Preso no CREED – Transcrição de Documentos

O Ilm°. Sr. Alessandro Carvalho Liberato de Matos, Secretário Executivo de Defesa 
Social,  por  meio  do  Ofício  n°  566/SEC/EXEC/SDS,  de  03  MAR  2011,  encaminhou  ao 
Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco cópia da Instrução de Serviços n° 004,  
de 23 MAR 2011, oriunda da Primeira Vara de Execuções Penais e Corregedoria de Presídios 
– Jurisdição em Recife e sua Região Metropolitana, a qual tem o seguinte teor: “Orienta a 
direção do CREED sobre a custódia de presos naquele estabelecimento prisional. O Juiz de 
Direito  Adeildo  Nunes,  titular  da  Primeira  Vara  de  Execuções  Penais  e  Corregedoria  de 
Presídios, com jurisdição em Recife e sua região metropolitana. Considerando os termos do 
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Decreto Estadual n° 30.518, de 06 JUN 07 (Art.1°, § 2°). Considerando, também, o Ofício n° 
122/2001-DPJ,  de 23 FEV 10, da direção do Centro de Reeducação da Polícia Militar do  
Estado – CREED. Considerando, finalmente, as disposições contidas nos Artigos 2° e 66, VI, 
da Lei Federal n° 7.201/84, 

R E S O L V E:

 1 - Estabelecer que o CREED deve acomodar, somente, presos provisórios ou já  
condenados que estejam integrados à Polícia Militar ou ao Corpo de Bombeiros do Estado, 
independentemente da sua condição processual.

2 - Autorizar que a direção do CREED realize a transferência de todos os reclusos,  
para unidade prisional apropriada do Sistema Penitenciário do Estado, sempre que o interno 
perder a condição de policial militar/bombeiro. 

3 - Cópia desta Instrução deve ser publicada no site do TJPE, remetendo-se cópia ao 
Secretário  de  Defesa  Social,  Secretaria  de  Desenvolvimento  Social  e  Direito  Humanos,  
Secretário Executivo de Ressocialização, Comandante Geral da Polícia Militar, Comandante 
do Corpo de Bombeiros, Defensoria Pública, Conselho Penitenciário e aos diretores e gerentes 
de todas as unidades prisionais do Recife e sua região metropolitana. Recife, 23 FEV 2011. 
Adeildo Nunes. Juiz de Direito”. (Nota nº 023/2011/DGP-8/S.Cart).

Posse ou Ingresso de Aparelhos Telefônicos no Ambiente Prisional

Transcrição de Documento

O Juiz de Direito da 1ª Vara de Execuções Penais e Corregedoria de Presídios, por 
meio do Ofício n° 156/GJ, de 14 MAR 2011, encaminhou ao Comandante Geral da Polícia 
Militar de Pernambuco cópia de Instrução de Serviço n° 005, de 10 MAR 2011, a qual tem o  
seguinte teor:  “Orienta os diretores e gerentes das unidades prisionais do Recife e da sua 
região  metropolitana,  sobre  a  instauração  de  procedimentos  criminal  e  administrativo, 
relativamente  à  posse  ou  ao  ingresso  de  aparelhos  telefônicos  de  comunicação  móvel  e 
assemelhados, em estabelecimentos carcerários. O Juiz de Direito Adeildo Nunes, titular da 
Primeira Vara de Execuções Penais e Corregedoria de Presídios. Considerando que compete 
ao juiz de Execução Penal zelar pelo fiel cumprimento da pena e da medida de segurança (Art. 
66, VI, Lei Federal nº 7.210/84); Considerando, ainda, que comete falta grave o condenado à 
pena privativa de liberdade, que tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de  
rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo 
(Art. 50, VII, Lei Federal nº 7.210/84); Considerando, outrossim, que comete crime, sujeito a  
uma  pena  de  detenção  de  03  (três)  meses  a  01  (um)  ano,  quem  ingressar,  promover, 
intermediar, auxiliar ou facilitar a entrada de aparelho telefônico de comunicação móvel, de  
rádio ou similar,  sem autorização legal,  em estabelecimento prisional  (Art.  349-A, Código 
Penal Brasileiro); Considerando, finalmente, o número elevado de apresentações de aparelhos 
telefônicos móveis, dentro dos nossos presídios, sem que haja a instauração dos procedimentos 
criminais e administrativos necessários,

R E S O L V E:

Art.1° - Compete ao diretor/gerente da unidade prisional ou a quem estiver fazendo 
às suas vezes, fazer instaurar o procedimento administrativo necessário para apurar eventual  
falta grave, cometida pelo recluso, sempre que a ele for imputada a posse, a utilização ou o 
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fornecimento a outrem de aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação 
com outros presos ou com ambiente externo; 

Art.  2°  -  Cabe  ao  diretor/gerente  ou  a  quem  estiver  fazendo  às  suas  vezes, 
comunicar  imediatamente  à  autoridade policial  mais  próxima,  para  fins  da instauração do 
inquérito  policial  ou  do  termo  circunstanciado  de  ocorrência  correspondente,  sempre  que 
dentro do ambiente prisional ficar configurado o ingresso, a promoção,  a intermediação, o 
auxílio ou a facilitação a entrada de aparelho telefônico de comunicação móvel, de rádio ou  
similar, sem autorização legal; 

Art.  3°  -  Nos  casos  do  Art.  2°,  desta  Instrução,  o  agente  do  Estado  deverá 
encaminhar  à  autoridade  policial,  junto  com a  comunicação,  o  objeto  apreendido  e  o(s) 
responsável(is)  pela  conduta  delituosa;  Art.3°,  Cópia  da  presente  Instrução  deverá  ser 
encaminhada ao Conselho da Magistratura, ao Corregedor Geral de Justiça, à Secretaria de  
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos, ao Secretário de Defesa Social, ao Secretário  
Executivo de Ressocialização, ao Secretário Executivo de Direitos Humanos, à Secretária da 
Mulher, ao Conselho Penitenciário do Estado, ao Comandante Geral da Polícia Militar do 
Estado, ao Chefe da Polícia Civil, à Defensoria Pública-Geral do Estado, ao representante do 
Ministério Público em exercício nesta Vara, aos Diretores e Gerentes das unidades prisionais 
do Recife e da sua região metropolitana, à Assessoria de Comunicação do TJPE, publicando-
se no Diário Eletrônico do Poder Judiciário; 

Art. 4° - Esta Instrução de Serviços entra em vigor na data da sua publicação no 
DEPJ. Recife, 10 MAR 2011. Adeildo Nunes. Juiz de Direito”. 

2.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

2.1.0.   Remessa de Denúncia- Comunicação

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Vara da Justiça Militar Estadual, por 
meio do Ofício n° 2011.0136.0251/JMPE, de 27 JAN 2010, remeteu à Diretoria de Gestão de 
Pessoas, cópia da Denúncia n° 274/11 (Ref.Ofício n° 002/2011-APFD – Autos n° 783.508), de 
19 JAN 2011, oriunda da 26ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, que por sua Central 
de  Inquéritos  ofereceu  denúncia  contra  o  Cb  PM  Mat.  25295-6/14°  BPM,  José  Carlos 
Carvalho e o Sd PM Mat. 990078-0/1ª CIPM, Manoel Júlio de Sá Júnior, como incursos nas 
penas dos Artigos 195 e 202 do Código Penal Militar. (Nota nº 031/2011/DGP-8/S.Cart).

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Vara da Justiça Militar Estadual, por 
meio do Ofício n° 2011.0136.0270/JME, de 28 JAN 2010, remeteu à Diretoria de Gestão de 
Pessoas,  cópia  da  Denúncia  n°  032/10  (Doc.749284),  de  22  DEZ  2010,  oriunda  da 
Procuradoria Geral de Justiça, que por sua Central de Inquéritos ofereceu denúncia contra o Sd 
PM Mat. 104469-9/5° BPM, Carlos Alexandre Santos da Silva, como incurso nas penas dos 
Artigos 214 e 215 c/c o 218 do Código Penal Militar. (Nota nº 031/2011/DGP-8/S.Cart).

Comunicou o Chefe de Secretaria Judicial da Vara da Justiça Militar Estadual, por 
meio  do  Ofício  n°  2011.0136.0666/Dist.  JME,  de  23  MAR 2011,  remeteu  à  Diretoria  de 
Gestão de Pessoas, cópia da Denúncia n° 835/11 (Ref. IPM-Port.030/2010 – Doc. 803604), de 
17 FEV 2011, oriunda da Procuradoria Geral de Justiça, que por sua Central de Inquéritos 
ofereceu denúncia  contra  o  Sd PM Mat.103446-4/16°  BPM,  Alexandre  Tavares  de  Melo, 
incurso nas penas do Art.195 do Código Penal Militar. (Nota nº 031/2011/DGP-8/S.Cart).
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2.2.0.   Recebimento de Denúncia - Comunicação

Comunicou o Chefe de Secretaria da Justiça Militar Estadual, por meio do Ofício nº 
2011.0136.0665/JMPE, de 23 MAR 2011, que aquela Vara Castrense no dia 21 MAR 2011, 
recebeu à denúncia contra o Sd PM Mat 103446-4/BPGd, Alexandre Tavares de Melo, como 
incurso nas sanções penais do Art 195 do Código Penal Militar, nos autos do Processo-Crime 
nº 0012119-59.2011.8.17.0001/Dist.7.494/JME. (Nota nº 032/2011/DGP-8/S.Cart).

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

“Uns confiam em carros e outros em cavalos, mas nós faremos menção do nome do 
Senhor nosso Deus. Uns encurvam-se e caem, mas nós nos levantamos e estamos de pé. Salva-
nos Senhor, ouça-nos o Rei quando clamarmos”. (Salmos 20: 7-9).
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